
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.495 - RS (2011/0206081-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : JUAREZ ALVES NUNES 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA LIQUIDAÇÃO 
POR CÁLCULOS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA EXEQUENDA.
1. Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o REsp 
1.092.775/RS (Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o STJ não entende 
ser decenal o prazo prescricional da ação de execução de sentença proferida em 
ação de repetição de indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação. O 
entendimento que restou aqui sedimentado para as ações propostas até a vigência da 
LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das citadas ações repetitórias é de 
cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a homologação tácita do 
pagamento, pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito tributário, 
caso não haja a homologação expressa pela autoridade competente, nos termos dos 
arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. A prescrição da execução, assim como a 
prescrição da própria ação de repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não 
havendo falar em dez anos (cinco mais cinco).
2. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de execução, 
a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a liquidação por cálculos – 
como no caso em exame – não constitui processo autônomo, não se mostrando apta 
a interromper ou suspender o prazo prescricional da ação de execução.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin  
(Presidente)  votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 24 de abril de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Juarez Alves Nunes, com fundamento no 

art. 105, III, a e c, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região cuja ementa segue transcrita:

TRIBUTÁRIO. PRAZO PARA O AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO.
O prazo prescricional para a propositura de execução de sentença contra a União 
Federal, com vistas ao pagamento de indébito tributário, é o mesmo aplicável à 
ação principal que resultou no título que se pretende executar, qual seja, 5 (cinco) 
anos, a contar do trânsito em julgado, conforme art. 168 do CTN. Esse o teor da 
Súmula 150 do STF. Precedentes desta Corte.

O recorrente indica contrariedade e interpretação divergente do art. 168, I, do Código 

Tributário Nacional, e defende que, se a ação de conhecimento prescreve em dez anos, a ação 

de execução também prescreve em dez anos, nos termos da Súmula 150/STF. 

Para justificar a sua tese, o recorrente alega que, antes do advento da Lei 

Complementar n. 118/2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, como na 

situação em exame, a extinção do crédito tributário somente ocorria com o transcurso do prazo 

de cinco anos a contar do fato gerador, de maneira que o prazo para ajuizamento da ação de 

repetição do indébito era de dez anos (tese dos cinco mais cinco), e não de cinco anos.

Por outro lado, acrescenta o recorrente que o acórdão recorrido também diverge da 

jurisprudência do STJ quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de 

execução, que, segundo o recorrente, não é o trânsito em julgado do título executivo judicial, e sim 

o momento em que se finda o procedimento de liquidação (neste caso, procedimento de 
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liquidação por simples cálculos).

É o relatório.
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a interromper ou suspender o prazo prescricional da ação de execução.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o REsp 1.092.775/RS 

(Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o STJ não entende ser decenal o prazo 

prescricional da ação de execução de sentença proferida em ação de repetição de indébito de 

tributo sujeito a lançamento por homologação. O entendimento que restou aqui sedimentado para 

as ações propostas até a vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das citadas 

ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem se inicia com a homologação tácita do 
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pagamento, pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito tributário, caso não haja a 

homologação expressa pela autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, I, 

ambos do CTN.

Confiram-se, ainda, nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

AgRg no REsp 1.240.646/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 24.5.2011; AgRg 

no REsp 1.082.398/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 14.4.2009.

Como bem decidiu o Tribunal de origem, não se sustenta a argumentação do recorrente 

de que, em se tratando de tributo sujeito ao lançamento por homologação, válida seria, também 

para a execução do julgado, a tese dos "cinco mais cinco".

E isto porque esta construção pretoriana, que consubstanciou o entendimento 

predominante na jurisprudência até a edição da LC n. 118/2005, estava baseada na premissa de 

que o prazo prescricional de cinco anos para ajuizamento da repetição de indébito (art. 168 do 

CTN) apenas teria início após a homologação tácita, que sobrevinha após cinco anos da 

ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN). Daí, portanto, a regra dos "cinco mais cinco", 

sendo cinco anos para homologação tácita do tributo (prazo decadencial) e, a partir de então, 

cinco anos para o ajuizamento da ação (prazo prescricional).

Com o trânsito em julgado da ação, contudo, não há falar em qualquer prazo 

decadencial para homologação; basta postular a execução, motivo pelo qual apenas se pode falar 

em prescrição, ou seja, prazo prescricional para o exercício da pretensão executória do julgado.

A pretensão executória nasce a partir do trânsito em julgado da sentença ou acórdão, 

pois nesse momento forma-se o título judicial que embasa a ação de execução. Essa prescrição, 

assim como a prescrição da própria ação, é de cinco anos. Portanto, o prazo para propor a ação 

executiva também é qüinqüenal, não havendo falar em dez anos (cinco mais cinco).

Por fim, quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de 

execução, razão não assiste ao recorrente, pois a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que a liquidação por cálculos – como no caso em exame – não constitui processo autônomo, não 

se mostrando apta a interromper ou suspender o prazo prescricional da ação de execução.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. SÚMULA N. 150 DO 
STF. DESNECESSIDADE DE INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO. TERMO A 
QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NECESSIDADE DE JUNTADA DE 
DOCUMENTOS PELA DEVEDORA, PARA A ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS. PEDIDO QUE DEVE SER FEITO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO NA 
FORMA DO ART. 475-B, § 1º, DO CPC. PRECEDENTES.

1. É cediço nesta Corte que o termo a quo do prazo prescricional relativo à 
execução se inicia com o aperfeiçoamento do respectivo título, momento em que 

não mais se discute a sua certeza e liquidez. Concluiu-se, portanto, que não é 

da sentença condenatória que se conta o prazo prescricional para a 

execução, mas sim da sentença da liquidação, tendo em vista que somente 

após ela haverá a liquidez e a certeza necessárias para o ajuizamento do 

feito executivo. Nesse sentido: REsp 1.103.716/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/06/2010; AgRg no REsp 1.129.931/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2009 e AgRg no AgRg 
no REsp 1.106.436/PR, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
14/12/2009.

2. Contudo, em casos nos quais não se faz necessária a liquidação da 

sentença, mas apenas a realização de meros cálculos aritméticos, cabe ao 

credor instruir a execução/cumprimento da sentença com a memória 

discriminada e atualizada do cálculo. Nessas hipóteses, a jurisprudência 

desta Corte tem entendido que o simples atraso no fornecimento de fichas 

não tem o condão de alterar o termo inicial para a propositura da ação 

executiva, mesmo porque, tais dados poderiam ser requisitados pelo juiz, nos 
autos da execução, a requerimento dos próprios credores - nos moldes do art. 
475-B, § 1º do CPC. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.174.367/RS, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 22/11/2010 e AgRg no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.476/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
27/09/2010.

3. Conforme se extrai do acórdão recorrido, as fichas financeiras requisitadas 
pelo Juízo à União, ora recorrente, não consubstanciam incidente de liquidação, 
pelo que a demora no fornecimento desses documentos não exime os credores de 
ajuizarem a execução no prazo legal, qual seja, cinco anos - art. 1º do Decreto n. 
20.910/32 -, eis que, nos termos da Súmula n. 150 do STF, a execução tem o 
mesmo prazo prescricional da ação. Portanto, não podem os credores 
aguardarem ad eternum que a devedora encaminhe documentos necessários à 
elaboração dos cálculos, sobretudo porque existem meios judiciais para, nos autos 
da execução, requisitar referidos dados à devedora, ex vi do art. 475-B, § 1º do 
CPC. 

4. Tendo em vista que o trânsito em julgado da sentença ocorreu em 24.9.2001 e 
a execução somente foi proposta em 13.6.2008, após o lapso quinquenal 
prescricional, é de se reconhecer a ocorrência da prescrição para extinguir o feito 
na forma do art. 269, V, do CPC. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre 
o valor da causa.
5. Recurso especial provido. (REsp 1.231.805/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 4.3.2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
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DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. RELATOR. 
ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. REDAÇÃO DA LEI 9.756/98. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. SÚMULA 150/STF. TÍTULO ILÍQUIDO. 
NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
ARTIGO 475-B, §§ 1º E 2º DO CPC. AGRAVO DESPROVIDO.
I - omissis
II - Esta Corte possui entendimento consagrado de que o prazo prescricional para 
a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é de cinco anos, 
contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, nos termos da 
Súmula 150/STF.
III - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o título que 
não pode ser executado, postergando-se o prazo inicial para a execução, é o título 
sentencial ilíquido que, embora certo, ainda necessite de passar pelo incidente da 
liquidação.
IV - Na espécie, inexiste incidente de liquidação, mas sim hipótese de 
determinação do valor a partir de meros cálculos aritméticos, de maneira que o 
simples atraso no fornecimento de fichas não tem o condão de alterar o termo 
inicial para a propositura da ação executiva, mesmo porque, tais dados poderiam 
ser requisitados pelo juiz, a requerimento dos próprios credores - nos moldes do 
art. 475-B, § 1º do Código de Processo Civil.
V - Nos termos do artigo 475-B, § 2º do Código de Processo Civil, caso o 
devedor não apresente, de forma injustificada, as informações existentes em seu 
poder, imprescindíveis para a elaboração dos cálculos aritméticos, o credor pode 
apresentar seus cálculos que serão reputados corretos.
VI - Agravo interno desprovido. (AgRg no REsp 1.174.367/RS, 5ª Turma, Rel. 
Min. Gilson Dipp, DJe de 22.11.2010)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
APRESENTAÇÃO PELO EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150/STF. 
OCORRÊNCIA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que cabe ao 
exequente apresentar a memória com os cálculos discriminados do valor a ser 
executado no momento da inicial da execução, bem como os documentos que a 
embasam. Caso os documentos estejam em poder de terceiros ou do executado, 
cumpre ao exequente requisitar ao juiz para fazê-lo. Inteligência do artigo 475-B, 
§§ 1º e 2º, do CPC.
2. A liquidação presente nos autos é por cálculo, a qual não constitui processo 
autônomo, não estando apta a interromper ou suspender o prazo prescricional. 
Desse modo, a parte exequente não pode aguardar ad eternum que a parte 
executada encaminhe as planilhas para a confecção da memória de cálculo, sendo 
seu dever utilizar-se dos meios judiciais cabíveis para a constrição judicial e 
obtenção dos respectivos dados.
3. A prescrição prevista pela Súmula 150/STF tem como termo inicial o dia 
seguinte ao trânsito em julgado, que se deu 21.11.2001 (quarta-feira). Como a 
ação executória foi ajuizada apenas em 22.8.2007 - transcorrido mais de 5 anos 
do referido termo inicial - tem-se que a pretensão encontra-se prescrita.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.476/PR, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
27.9.2010)
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À vista do exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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